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No Tempo da Pandemia 

Catherine M. O'Meara 

"E as pessoas ficaram em casa. 

E leram livros, e escutaram, e descansaram, 

e fizeram exercícios, e fizeram arte, e 

jogaram jogos, e aprenderam novos jeitos de 

ser, e ainda eram. 

E escutaram mais atentamente. Alguns 

meditaram, alguns rezaram, alguns 

dançaram. Alguns conheceram suas 

sombras. E as pessoas começaram a pensar 

de maneira diferente. 

E as pessoas se curaram. 

E, na ausência de pessoas vivendo de forma 

ignorante, perigosa, sem consideração ou 

coração, a Terra começou a curar. 

E quando o perigo passou, e as pessoas 

voltaram a se reunir, elas fizeram luto por 

suas perdas, e fizeram novas escolhas, e 

sonharam com novas imagens, e criaram 

novos modos para viver e curar a Terra 

plenamente, assim como elas haviam sido 

curadas." 



 
 

RESUMO 

 

Introdução: No Brasil, houve aumento do número de mortes maternas em 2021 
quando comparado aos anos anteriores. Segundo a Organização Pan-americana de 
Saúde o país configurava no devido ano com taxa de letalidade por Covid-19 em 
mulheres gestantes de 7,2%, apesar das ações desenvolvidas pelos estados e 
Ministério da Saúde, com o objetivo de melhorar a assistência às grávidas e à 
qualidade dos dados relacionados a esse contexto. No entanto, há uma 
preocupação subjacente de que as taxas de letalidade e mortalidade por Covid-19 
possam ser subestimadas devido à subnotificação das infecções por Covid-19 entre 
o público em geral e em gestantes. Objetivo: Analisar a mortalidade por Covid-19 
entre gestantes, no período de 2020 a 2022, no estado Maranhão. Método: Trata-se 
de um estudo descritivo longitudinal e transversal no qual foi analisada a mortalidade 
entre gestantes por Covid-19 (SARS-CoV-2) no período de 2020 a 2022, 
empregando-se o método de relacionamento probabilístico de registros. Foram 
utilizados dados secundários provenientes dos sistemas de informação e-SUS 
Notifica, SIVEP-Gripe, SIM e SI-PNI. Resultados: O SIM continha 7.670 óbitos por 
todas as causas básicas em mulheres de 10 a 49 anos, no período compreendido 
entre os anos de 2020 a 2022. Do total de óbitos, 322 foram classificados como 
mortes maternas e especificamente 71 foram notificadas com causa básica B34.2, 
confirmados para Covid-19. No período total, o percentual de óbitos materno por 
Covid-19 em relação ao total de óbitos materno foi de 22%. A maior parcela das 
mulheres que foram a óbito tinha idade entre 25 a 29 anos (25,4%) eram pardas 
(60,6%), solteiras (45,1%) e possuíam de oito a onze anos de estudos (47,1%). Além 
disso, observou-se que donas de casa, trabalhadoras rurais e do comércio foram as 
ocupações mais frequentes e apenas 4,2% das gestantes que foram a óbito 
possuíam registro de vacinação no SI-PNI. Os óbitos foram mais frequentes nas 
cidades de Imperatriz (14,1%), São Luís (12,7%), Balsas (7%) e São José de 
Ribamar (5,6%). Foi possível identificar ainda uma taxa de subinformação de 
12,67% e uma taxa de subnotificação de 8,45%. Somando-se os casos de óbitos em 
gestantes por Covid-19 notificados no SIM (71) mais os casos de subnotificação e 
subinformação encontrados na análise de Linkage (15) temos um total de 86 óbitos 
por Covid-19 em gestantes, o que corresponde a uma taxa de 21,12% a mais em 
relação às notificações oficiais. Considerações Finais: A subnotificação e 
subinformação de óbitos em gestantes por Covid-19 é um problema significativo e 
multifacetado, que pode ter implicações importantes para a saúde pública e para a 
gestão de crises sanitárias. Para prevenir e controlar surtos, epidemias e pandemias 
de maneira eficaz, é fundamental contar com informações detalhadas, atualizadas e 
qualificadas sobre o perfil das patologias envolvidas. Além disso, a implementação 
de sistemas de informação em saúde robustos e bem estruturados pode facilitar a 
integração e o compartilhamento de dados, promovendo uma resposta mais 
eficiente e coordenada a crises de saúde pública.  
 

Palavras-chave: mortalidade materna; Covid-19; epidemiologia; gravidez. 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: In Brazil, there was an increase in the number of maternal deaths in 
2021 when compared to previous years. According to the Pan American Health 
Organization , the country had a Covid-19 fatality rate in pregnant women of 7.2% 
this year, despite the actions developed by the states and ministry of health, with the 
aim of improving care. pregnant women and the quality of data related to this context. 
However, there is an underlying concern that Covid-19 fatality and mortality rates 
may be underestimated due to underreporting of Covid-19 infections among the 
general public and pregnant women.Objective: To analyze mortality from Covid-19 
among pregnant women, from 2020 to 2022, in the state of Maranhão. Methods: 
This is a longitudinal and cross-sectional descriptive study in which mortality among 
pregnant women due to Covid-19 (SARS-CoV-2) was analyzed from 2020 to 2022, 
using the probabilistic record linkage method. Secondary data from the information 
systems e-SUS Notifica, SIVEP-Gripe, SIM and SI-PNI were used. Results: The SIM 
contained 7,670 deaths from all basic causes in women aged 10 to 49 years, in the 
period between 2020 and 2022. Of the total deaths, 322 were classified as maternal 
deaths and specifically 71 were reported with an underlying cause B34.2, confirmed 
for Covid-19. In the total period, the percentage of maternal deaths due to Covid-19 
in relation to total maternal deaths was 22%. The largest proportion of women who 
died were aged between 25 and 29 years (25.4%), were mixed race (60.6%), single 
(45.1%) and had eight to eleven years of education (47. 1%). Furthermore, it was 
observed that housewives, rural and commercial workers were the most frequent 
occupations and only 4.2% of pregnant women who died had a vaccination record in 
the SI-PNI. Deaths were more frequent in the cities of Imperatriz (14.1%), São Luís 
(12.7%), Balsas (7%) and São José de Ribamar (5.6%). It was also possible to 
identify an underinformation rate of 12.67% and an underreporting rate of 8.45%. 
Adding the cases of deaths in pregnant women due to Covid-19 reported in SIM (71) 
plus the cases of underreporting and underinformation found in the Linkage analysis 
(15), we have a total of 86 deaths due to Covid-19 in pregnant women, which 
corresponds at a rate of 21.12% more compared to official notifications. Final 
Considerations: Underreporting and underreporting of deaths in pregnant women 
due to Covid-19 is a significant and multifaceted problem, which can have important 
implications for public health and the management of health crises. To effectively 
prevent and control outbreaks, epidemics and pandemics, it is essential to have 
detailed, updated and qualified information on the profile of the pathologies involved. 
Furthermore, implementing robust and well-structured health information systems 
can facilitate data integration and sharing, promoting a more efficient and coordinated 
response to public health crises. 
 

Keywords: maternal mortality; Covid-19; epidemiology; pregnancy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Covid-19 é uma enfermidade ocasionada por um vírus, o SARS-CoV-2, um 

RNA-vírus notificado pela primeira vez em 2019, na cidade de Wuhan, China.  Em 

30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS), declarou que o 

surto do novo Coronavírus constituía uma Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da organização, 

conforme regulamento sanitário internacional. Em 11 de Março de 2020 a OMS 

caracterizou a Covid-19 como uma Pandemia e em 5 de maio de 2023 findou a 

ESPII referente à Covid-19 (OPAS, 2020; OMS, 2020).  

Essa infecção é conhecida por causar pneumonia através de sua alta 

transmissibilidade via gotículas, aerossóis e objetos contaminados, o que resultou 

rapidamente em uma pandemia global. Embora muitos infectados sejam 

assintomáticos ou tenham sintomas leves devido à resposta antiviral eficaz na fase 

aguda, aproximadamente 5% dos casos desenvolvem insuficiência respiratória 

aguda grave, requerendo ventilação mecânica.  

A taxa de mortalidade inicialmente estimada em 1,4% pode superar 60% em 

certos grupos de pacientes, caso estes possuam comorbidades e não estejam 

imunizados (Osanan et al., 2020). 

Segundo Brasil (2020d) o país registrou o seu primeiro caso de infecção pelo 

Vírus SARS-CoV-2 no estado de São Paulo no mês de fevereiro de 2020 e em 17 de 

março do corrente ano, registrou o primeiro óbito por Covid-19. No estado do 

Maranhão, o primeiro caso ocorreu em 20 de março de 2020, o primeiro óbito em 29 

de março do corrente ano.  Quanto à mortalidade materna por Covid-19 a Secretaria 

de Estado da Saúde do Maranhão (SES-MA) possuía em agosto de 2020, 18 óbitos 

suspeitos em gestantes e cinco destes, confirmados com investigação concluída 

(Maranhão, 2020). 

Embora a gravidez não seja uma condição patológica, as mudanças 

fisiológicas e anatômicas que ocorrem durante esse período podem aumentar o 

risco de complicações em casos de doenças como a Covid-19. Essa preocupação 

foi ganhando relevância à medida que a enfermidade revelou apresentações clínicas 

atípicas, incluindo efeitos sistêmicos significativos, especialmente com 
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comprometimento dos tecidos que revestem os vasos sanguíneos (Silva et al., 

2021). 

Estudos têm demonstrado consistentemente que, semelhante ao que foi 

observado durante epidemias anteriores provocadas pelos vírus H1N1, SARS-CoV e 

MERS-CoV, gestantes e puérperas estão sujeitas a um aumento significativo no 

risco de complicações graves e mortalidade quando infectadas pelo vírus SARS-

CoV-2.  

Essas conclusões destacam a vulnerabilidade desses grupos específicos 

durante pandemias virais, sublinhando a importância de estratégias preventivas e de 

manejo clínico específico para proteger a saúde materna e fetal em situações de 

emergência sanitária global (Brasil, 2020d).  

O primeiro caso confirmado de morte materna relacionada à Covid-19 no 

Brasil foi registrado no final de março de 2020. Desde então, observou-se um 

aumento exponencial no número de óbitos entre mulheres grávidas e puérperas, 

com o país rapidamente se tornando o que mais registrou mortes maternas 

causadas pela Covid-19 em comparação com a literatura internacional (Maranhão., 

2020; Brasil., 2020d; Takemoto et al., 2020).   

As estimativas precisas ou aproximadas do número de casos e óbitos de 

Covid-19 no Brasil foram dificultadas por diversas limitações no período da 

Pandemia. Entre elas estão a decisão de não realizar testagem em massa, a 

limitada disponibilidade de testes diagnósticos importados, a incerteza quanto à 

qualidade de alguns tipos de testes, além da baixa sensibilidade e especificidade de 

alguns métodos. Adicionalmente, nos primeiros meses da pandemia, houve 

ausência de registro sistemático no Sistema de Informação em Saúde (SIS), o que 

compromete ainda mais a precisão dos dados epidemiológicos disponíveis (Castro 

et al., 2020).  

Em 2021, o Brasil enfrentou um aumento significativo no número de mortes 

maternas em comparação aos anos anteriores. A OPAS relatou uma taxa de 

letalidade por Covid-19 de 7,2% entre mulheres grávidas durante esse período 

(Fiocruz, 2021). 

A mortalidade materna é um indicador crucial da saúde da população, pois é 

considerada evitável em 92% dos casos, com acesso adequado a cuidados de 
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saúde durante a gravidez, parto e pós-parto. Isso inclui cuidados pré-natais 

adequados, assistência qualificada ao parto, acesso a serviços de emergência 

obstétrica e cuidados pós-natais. O indicador destaca-se, ainda, como uma 

evidência das desigualdades, uma vez que as disparidades na sua ocorrência 

refletem variações socioeconômicas, sendo mais prevalentes nos países em 

desenvolvimento (Laurenti; Jorge; Gotlieb, 2008; Brasil, 2009). 

Há uma preocupação subjacente de que as taxas de letalidade e mortalidade 

por Covid-19 possa ser subestimada devido à subnotificação das infecções por 

Covid-19 entre o público em geral e em gestantes. Estudos têm evidenciado que 

muitas gestantes infectadas pelo vírus não foram testadas, especialmente se 

apresentaram sintomas leves ou assintomáticas. Isso resulta em uma possível 

subestimação dos casos reais de Covid-19 nesse grupo vulnerável. A falta de 

testagem sistemática pode comprometer não apenas o diagnóstico precoce e o 

manejo adequado da doença, mas também a compreensão completa do impacto do 

vírus na saúde materna (Fiocruz, 2020). 

Diante desse problema de possíveis subnotificações e subinformações surge 

a questão: Qual o perfil das mortes maternas por Covid-19 entre gestantes, no 

período de 2020 a 2022, no estado Maranhão?  

 

2 JUSTIFICATIVA 
 

Traçar o perfil das mortes maternas é essencial para entender como se 

comporta a doença em relação a este público específico, prevenir agravos, melhorar 

a qualidade de vida e tomar decisões assertivas sobre políticas de saúde para as 

mulheres na condição de gestantes. Para tanto, é necessário buscar fontes de 

informações confiáveis e trabalhar conjuntamente com todos os sistemas de 

informação utilizados em território nacional onde se notifica os casos de infecção e 

óbito por Covid-19 (OPAS, 2020). 

A subnotificação e a subinformação representam desafios significativos para o 

monitoramento da mortalidade materna. A subnotificação ocorre quando há omissão 

do registro do óbito em cartório, enquanto a subinformação se refere ao 

preenchimento incorreto da declaração de óbito, muitas vezes omitindo que a morte 
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foi relacionada à gestação e ao puerpério. A Organização Mundial de Saúde 

recomenda a integração de dados de múltiplas fontes para identificar esses óbitos 

não registrados no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). Essa medida é 

relevante não apenas para enfrentar crises de saúde pública com base em 

informações reais e transparentes, mas também para preparar o sistema de saúde 

para futuras emergências (Brasil, 2009).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde OMS (2020), é a sexta vez na 

história que uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional é 

declarada. As outras foram em: 25 de abril de 2009: pandemia de H1N1; 5 de maio 

de 2014: disseminação internacional de poliovírus; 8 agosto de 2014: surto de Ebola 

na África Ocidental; 1 de fevereiro de 2016: vírus Zika e aumento de casos de 

microcefalia e outras malformações congênitas; 18 maio de 2018: surto de ebola na 

República Democrática do Congo. 

Apesar de enfrentar desafios semelhantes ao longo da história, estudos 

demonstram que o mundo não estava adequadamente preparado para a pandemia, 

resultando em colapsos nos sistemas de saúde e um número significativo de óbitos, 

além de vigilância insuficiente e perda de informações críticas. 

Portanto, justifica-se o estudo da mortalidade de gestantes por Covid-19 no 

estado do Maranhão, dado o contexto da pandemia pelo vírus SARS-CoV-2. A 

pesquisa visa ampliar o entendimento sobre o perfil das mortes maternas 

decorrentes da Covid-19, proporcionando insights sobre o impacto da pandemia 

nesse cenário/recorte da população. Além disso, busca fornecer subsídios para o 

planejamento de ações eficazes de prevenção e controle em futuras epidemias e 

pandemias. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral  

 

• Analisar a mortalidade por Covid-19 entre gestantes, no período de 2020 a 

2022, no estado do Maranhão. 

 

3.2 Objetivos específicos  

 

• Descrever os dados sociodemográficos dos óbitos ocorridos em gestantes 

segundo idade, raça, localidade e diagnóstico laboratorial;  

• Descrever o percentual de óbitos por Covid-19 (SARS-CoV-2) entre o total de 

mortes maternas no estado do Maranhão; 

• Analisar o percentual de óbitos por Covid-19 entre gestantes vacinadas e não 

vacinadas contra o vírus SARS-CoV-2 com base nos dados do SIM e SI-PNI; 

• Identificar subnotificação e subinformação de óbitos por Covid-19 (SARS-

CoV-2) nos sistemas de informações SIM, e-SUS Notifica e SIVEP-Gripe; 

• Construir um Relatório Técnico sobre os óbitos por Covid-19 ocorridos em 

gestantes. 

 

4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

4.1 O Estado do Maranhão: Características Gerais 

 

O estado do Maranhão, situado na região Nordeste do Brasil, é o nono estado 

mais populoso do Brasil, com uma população de 6.776.699 habitantes. A distribuição 

demográfica é caracterizada por uma concentração significativa na capital, São Luís, 

e nas regiões próximas à costa, enquanto áreas mais remotas do interior tendem a 

apresentar densidades populacionais mais baixas. Essa disparidade na distribuição 

populacional influencia diretamente a oferta e acesso a serviços básicos, como 

saúde, educação e infraestrutura (IBGE, 2022). 
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Apesar de seu potencial econômico, o Maranhão enfrenta índices 

preocupantes de pobreza, desigualdade social e exclusão econômica. De acordo 

com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado 

apresenta uma das maiores taxas de pobreza do país, com mais de 50% da 

população vivendo em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Além disso, 

indicadores de desenvolvimento humano, como acesso à educação e saúde, estão 

abaixo da média nacional, evidenciando a necessidade de investimentos em 

políticas públicas voltadas para a redução das desigualdades e promoção do bem-

estar social (Maranhão, 2023).  

De acordo com a Resolução CIB nº 64/2018, publicada no Diário Oficial n° 

120 de 28 de junho de 2018, o estado do Maranhão está dividido em 3 

Macrorregiões de Saúde (Macro Norte; Macro Sul e Macro Leste), composta por 9, 4 

e 6 Regiões de Saúde, respectivamente. Na Tabela 1 é possível visualizar as regiões 

de saúde e o quantitativo de municípios que pertencem a cada Macrorregião 

(Maranhão, 2018).  

 

Tabela 1 - Macrorregiões com suas respectivas regiões de saúde e quantitativo de municípios  

MACRORREGIÃO DE 

SAÚDE 

REGIÃO DE SAÚDE QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 

NORTE Metropolitana 5 

Viana 11 

Bacabal 11 

Rosário 12 

Santa Inês 13 

Chapadinha 13 

Itapecuru-Mirim 14 

Pinheiro 17 

Zé Doca 17 

SUL Barra do Corda 06 

Açailândia 08 

Balsas 13 

Imperatriz 16 

LESTE Timon 04 

Codó 06 

Caxias 07 

Pedreiras 13 
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São João dos Patos 15 

Presidente Dutra 16 

Fonte: Maranhão (2022) 

 

É possível observar que a Macrorregião que possui maior quantitativo de 

regiões e municípios é a Norte com 9 regiões e 113 municípios, seguida pela Leste 

com 6 regiões e 61 municípios e a menor macrorregião sendo a Sul com 4 regiões e 

43 municípios. Na Figura 1 é possível visualizar a distribuição das Macrorregiões e 

suas respectivas regiões dentro do mapa do Maranhão. 

 

Figura 1- Mapa do estado do Maranhão dividido em Macrorregiões e regiões de saúde 

 

Fonte: Maranhão (2022) 

 

Essa divisão por Macrorregiões e regiões de saúde respeita o processo de 

regionalização o qual visa organizar os serviços de saúde objetivando a melhor 

distribuição dentro do território e assim facilitar o acesso da população, a esses 

serviços, em cada localidade (Brasil, 2019). 
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Considerando os serviços de saúde ofertados atualmente no maranhão, a 

atenção primária em saúde (APS) está presente em 100% dos municípios e conta 

com uma cobertura de 84,88%, possuindo 2.551 equipes de Saúde da Família (eSF) 

com 6.153.452 cadastros e 36 equipes de Atenção Primária (eAP) com 11.921 

cadastros (Brasil, 2023). 

A Rede de Serviços de Saúde gerida pela SES-MA é composta por 

importantes serviços como: Hospitais Regionais, Hospitais Macrorregionais, 

Ambulatórios Especializados (Policlínicas), Unidades de Pronto Atendimento (UPA), 

Serviços de hemoterapia e hematologia, Maternidades de alta e média 

complexidade, Unidades de serviços odontológicos (exemplo: Sorrir), Centros de 

Hemodiálise, Centros de Reabilitação – (CER), Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), Central de Transplantes e serviços de apoio logístico e terapêutico 

(Laboratório Central-LACEN), Serviço de regulação ambulatorial e hospitalar, dentre 

outros (Brasil, 2024). 

A maior parte dos serviços especializados está concentrada na Macrorregião 

Norte do estado, mais especificamente na capital (São Luís), existem ainda lacunas 

assistenciais nas macrorregiões Leste e Sul, fato que pode dificultar o acesso dos 

usuários e a longitudinalidade do cuidado (Brasil, 2023). 

 

4.2 Covid-19: Características gerais e vigilância 

 

O governo da China notificou em 31 de dezembro de 2019 a OMS sobre 

casos de pneumonia de causa desconhecida na cidade de Wuhan, localizada na 

província de Hubei. Entre essa data e três de janeiro de 2020, as autoridades 

chinesas relataram à OMS um total de 44 casos de pneumonia com causa 

indefinida. A investigação desses casos resultou na identificação de um novo 

coronavírus, o qual recebeu a denominação de SARSCoV-2 (Martin et al., 2020).  

Embora tenham sido realizadas as notificações pelo governo chinês, estudos 

referem que a etiologia da doença é desconhecida, devido outros casos, 

posteriormente, terem sido referidos detecção do SARS-CoV-2 em período anterior 

ao primeiro caso da China, um deles na França, em 27 de dezembro de 2019. 
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Várias hipóteses foram levantadas para o surgimento do vírus, porém o local 

específico da infecção inicial ainda é desconhecido (Zhan; Deverman; Chan, 2020).  

Segundo Brasil (2022), a infecção respiratória aguda causada pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 é potencialmente grave, altamente transmissível e 

distribuída globalmente. O período de incubação é estimado entre 1 e 14 dias, com 

mediana de 5 a 6 dias. A transmissão pode ocorrer por contato, gotículas, ou por 

partículas ou aerossóis de indivíduos sintomáticos e assintomáticos, principalmente 

por contato próximo (menos de 1 metro).  

O Ministério da Saúde (MS) classifica os casos de infecção pelo SARS-CoV-2 

como casos assintomáticos, quando há confirmação laboratorial e o indivíduo não 

apresenta sintomatologia; casos leves, moderados, graves e críticos, variando 

conforme a gravidade dos sintomas. Considera o Diagnóstico a partir de avaliação 

clínica (Diagnóstico Clínico), por testes de biologia molecular, sorologia ou testes 

rápidos (Diagnóstico laboratorial) e com base em alterações tomográficas 

compatíveis com caso da Covid-19 (Diagnóstico por Imagem). O atendimento 

adequado dos casos suspeitos e confirmado varia conforme a identificação precoce 

da sintomatologia e monitoramento do quadro clínico do paciente. A patologia 

considera várias condições e fatores de risco para possíveis complicações e óbitos, 

dentre elas a gestação (Brasil, 2022a).  

A OMS recomendou a utilização de códigos emergenciais para documentar a 

Covid-19 e as condições relacionadas a essa emergência que devem ser inseridas 

nas fichas de notificação de óbito (ANEXO A). 

 

B34.2 (infecção por coronavírus de localização não especificada). U07.1 
(Covid-19, vírus identificado. É atribuído a um diagnóstico da Covid-19 
confirmada por testes de laboratório). U07.2 (Covid-19, vírus não 
identificado, clínico-epidemiológico. É atribuído a um diagnóstico clínico ou 
epidemiológico da Covid-19, em que a confirmação laboratorial é 
inconclusiva ou não está disponível). U92.1 (reincidência de Covid-19, 
confirmada). Os códigos U07.1 (Covid-19, vírus identificado) e U07.2 
(Covid-19, vírus não identificado, clínico-epidemiológico), definidos pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), são os marcadores da pandemia no 
Brasil, devendo sempre vir após o código B34.2, na mesma linha (Brasil, 
2022, p.3). 

 

No Brasil, a vigilância epidemiológica dos vírus respiratórios de importância 

em saúde pública é realizada através de uma Rede de Vigilância Sentinela de 
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Síndrome Gripal (SG) e da Vigilância de Síndrome Respiratória Aguda Grave 

(SRAG), em colaboração com Laboratórios de Saúde Pública. Os serviços de saúde 

integrados nesta rede têm como objetivo principal identificar casos de SG, SRAG 

hospitalizados e/ou óbitos por SRAG. Com base na análise do perfil epidemiológico 

dos casos e no conhecimento dos vírus circulantes, são implementadas medidas de 

prevenção e controle adequadas. Salienta-se a importância da notificação dos casos 

de SG e SRAG em até 24 horas conforme Portaria GM/MS n° 1.792, de 21/7/2020, e 

Portaria GM/MS n.°1.046, de 24/5/2021. As notificações são realizadas em fichas 

conforme modelos nos ANEXOS B e C. (Brasil, 2020e; Brasil,2020f) 

No período da pandemia por Covid-19, no dia 30 de dezembro de 2022, o 

estado havia notificado um total de 488.093 casos confirmados e 813.811 casos 

descartados para SARS-CoV-2. O estado do Maranhão, no dia 5 de maio de 2020, 

foi o primeiro a estabelecer Lockdown na região metropolitana, o que contemplou as 

cidades de São Luís, Paço do Lumiar, São José de Ribamar e Raposa (Maranhão, 

2022). 

 

 4.3 Gravidez, puerpério e Covid-19   

 

A gestação e o período puerperal são fases especiais na vida de uma mulher, 

marcadas por transformações físicas e emocionais significativas. No entanto, essas 

fases também podem trazer preocupações adicionais quando ocorrem em meio a 

uma pandemia. O SARS-CoV-2 trouxe consigo incertezas e preocupações para as 

futuras mães e aquelas que acabaram de dar à luz, visto que o sistema imunológico 

da mulher nessa condição passa por modificações naturais para acomodar o feto em 

crescimento, tornando-as potencialmente mais suscetíveis a infecções virais 

(Gonçalves, 2021). 

Devido a Covid-19 ser uma enfermidade ainda não conhecida no ano de 2020 

pelos especialistas, inicialmente foi questionado se mulheres gestantes entrariam ou 

não nos grupos que possuíam maiores riscos de desenvolverem as formas graves 

da doença ou irem a óbito. As informações eram limitadas e a OMS classificou como 

grupos de risco pessoas acima de 65 anos e pessoas com comorbidades tipo 
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obesidade; hipertensão arterial sistêmica; diabetes mellitus entre outras (Brasil, 

2022). 

O primeiro país acometido pela doença, a China, bem como os países para 

onde o vírus se estendeu: Japão, Coreia do Sul e Singapura possuem baixa 

frequência de gestantes. Na Europa os países inicialmente acometidos pela 

enfermidade, Espanha e Itália também são países com baixa taxa de natalidade e 

frequência de gestantes. Por tais motivos os estudos iniciais acerca da pandemia 

não apresentavam número suficiente de gestantes e consequentemente 

complicações e óbitos no devido público, o que dificultou a inclusão de mulheres 

nessa condição em grupos com maiores riscos de complicações (Elshafeey et al., 

2020).  

Seguindo o que vinha sendo publicado no mundo em abril de 2020 o 

Ministério da Saúde publicou a nota técnica nº 12/2020 a qual tratava sobre os riscos 

das mulheres no ciclo gravídico puerperal, o documento afirmava que a Covid-19 

não estava associada a maior risco de agravamento para mulheres grávidas e 

puérperas, e informava que as mulheres nessas condições apresentavam quadros 

clínicos e taxas de complicações semelhantes à de adultos não gestantes (Brasil, 

2020c).   

A orientação dispensada era de que, deveria ser instituída, nos serviços de 

pré-natal e maternidades, uma triagem de sintomas respiratórios e avaliação da 

presença de fatores de risco e que caso a infecção por SARS-CoV-2 fosse 

confirmada, gestantes e puérperas com SG deveriam ter atendimento prioritário na 

Unidade de Saúde da Família (USF); quando possível, as gestantes sintomáticas 

deveriam ter suas consultas e exames de rotina adiados em 14 dias; caso contrário, 

seriam atendidas em ambiente isolado; os procedimentos adiados deveriam ser 

remarcados em tempo hábil de modo que não houvesse prejuízo ao seguimento do 

pré-natal (Brasil, 2020c).  

Um mês após a Organização Mundial de Saúde declarar a pandemia 

provocada pelo novo coronavírus, mulheres grávidas, puérperas e após abortamento 

passaram a ser consideradas “grupo de risco” para Covid-19 no Brasil (Brasil, 

2020c).  Porém, somente em 12 de maio de 2021 foi sancionada a Lei n° 14.151 que 

dispõe sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de trabalho 
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presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional 

decorrente do novo coronavírus (Brasil, 2021a). 

Em meio ao cenário da pandemia ainda se estudava um tratamento para a 

enfermidade e o manejo clínico ocorria conforme recomendações médicas, em 

algumas situações, baseadas em crenças pessoais. Ainda, embora o Ministério da 

Saúde recomendasse prioridade para as gestantes sintomáticas nos atendimentos 

em Unidades Básicas de Saúde (UBS), os serviços de saúde não estavam 

totalmente adequados em estrutura física para prestar um atendimento que 

garantisse a não propagação do vírus, principalmente os serviços de APS, 

prejudicando diretamente o acompanhamento de mulheres nos serviços de pré-natal 

e favorecendo o aumento de infecções e consequentemente óbitos pela devida 

causa (Brasil, 2020b). 

 

4.4 Mortalidade Materna e Covid-19 

 

Segundo o Ministério da Saúde, morte materna é definida como:  

 

Morte de uma mulher durante a gestação ou dentro de um período 
de 42 dias após o término da gestação, independentemente da 
duração ou da localização da gravidez, devido a qualquer causa 
relacionada com ou agravada pela gravidez ou por medidas em 
relação a ela, porém não devida a causas acidentais ou incidentais 
(Brasil, 2009, p.12).  

 

Essa definição inclui mortes relacionadas diretamente à gestação, como 

complicações obstétricas, hemorragias, infecções, hipertensão arterial, entre outras, 

bem como mortes causadas por condições de saúde pré-existentes que foram 

agravadas pela gravidez. A análise da mortalidade materna é fundamental para a 

melhoria da saúde materna e a redução das mortes maternas no país, além de ser 

um indicador importante da qualidade do cuidado pré-natal e do sistema de saúde 

em geral (Brasil, 2009). 

O nível de mortalidade materna em uma região não é apenas um indicador de 

tragédia individual durante o parto e a gravidez, mas também um reflexo profundo do 

desenvolvimento econômico e social. Ele abrange uma série de desafios 

enfrentados pelas comunidades, como a qualidade de vida precária das famílias 
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afetadas, o impacto emocional devastador para as crianças órfãs devido às mortes 

maternas, altas taxas de analfabetismo, baixa renda e acesso limitado aos serviços 

de saúde (Pereira; Rezende Filho, 2021). 

O MS estabeleceu a meta de reduzir a taxa de mortalidade materna para 30 

óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos até o ano de 2030. Essa meta está de 

acordo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que visa reduzir a 

taxa global de mortalidade materna (OPAS, 2022). 

No Brasil, a Razão de Mortalidade Materna (RMM) em 2019 foi de 57,9 

mortes e, em 2020, de 71,9. Já em 2021, a RMM sem fator de correção foi de 

133,31/100.000 NV e com correção foi de 153,30/100.000 NV, ou seja, mais que o 

dobro da RMM observadas em 2019, antes do início da pandemia da Covid-19. No 

país, a mortalidade materna aumentou 89,3%, sendo 53,4% desses óbitos em 

decorrência da Covid-19. A taxa em países desenvolvidos oscila em torno de 10 

mortes por 100 mil nascidos vivos (OPAS, 2022). 

Estudo realizado por Boushra, Koyfman e Long (2021) mostrou que a 

evolução da Covid-19 para quadros moderados e graves ocorre mais rápido em 

gestantes e que a morte materna ocorre em 0,6 a 2% das pacientes.  

No período gravídico puerperal a infecção por Covid-19 demonstrou muitas 

variações em seu comportamento com o passar do tempo. Ao realizar comparativo 

entre as taxas de letalidade em gestantes e puérperas foi possível identificar no ano 

de 2020 que a letalidade em gestantes internadas foi de 5,5% e de puérperas 

12,9%, já em 2021 a letalidade aumentou para 11,5% em gestantes internadas e 

22,3% em puérperas. Esse aumento das taxas foi atrelado a maior agressividade da 

variante Gamma do vírus SARS-CoV-2 circulante no país no ano de 2021 (Brasil, 

2021).  

 

4.5 Imunização contra Covid -19  

 

Em janeiro de 2020, segundo Le et al. (2020) o material genético do novo 

coronavírus, o SARS-COV-2, foi sequenciado e publicado no meio acadêmico, 

permitindo assim que as buscas para uma vacina iniciassem em todo o mundo. De 

acordo com Mathieu et al. (2021), no mesmo ano, grandes potências, a exemplo: 
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Estados Unidos, Alemanha, França e Rússia; países do leste europeu como 

Croácia, Lituânia e Eslovênia, além de nações latino-americanas como México, Chile 

e Argentina já iniciaram a vacinação de suas populações.  

Diante da situação global da pandemia causada pelo SARS-CoV-2, o MS, no 

ano de 2020, criou a Câmara Técnica Assessora em Imunização e Doenças 

Transmissíveis através da Portaria GAB/SVS nº 28. Esta iniciativa estabeleceu um 

planejamento de imunização baseado em dez diretrizes principais, com o objetivo de 

coordenar e implementar a vacinação contra Covid-19 nos estados e municípios 

brasileiros (Brasil, 2022). 

No Brasil, a campanha de vacinação contra a Covid-19 teve início em 17 de 

janeiro de 2021, em São Paulo, logo após a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) aprovar o uso emergencial das vacinas CoronaVac, produzida pelo 

Instituto Butantan em parceria com o laboratório chinês Sinovac, e AstraZeneca, 

desenvolvida pela Universidade de Oxford em colaboração com a Fiocruz. Nos dias 

seguintes, os demais estados brasileiros, incluindo o Maranhão, e o Distrito Federal 

também deram início à imunização de suas populações (Venaglia; Bronze; Ferrari, 

2021). 

Conforme Brasil (2020a), inicialmente, o Plano Nacional de Operacionalização 

da Vacinação contra a Covid-19 estabeleceu como grupos prioritários indivíduos com 

comorbidades, síndrome de Down, pessoas acima de 60 anos e aqueles com 

sistemas imunológicos comprometidos, devido ao maior risco de complicações 

graves e óbito dentro desses segmentos da população. Segundo Brasil (2021), 

somente seis meses após o início da vacinação, mulheres gestantes, foram 

incluídas como grupo prioritário a ser imunizado através da Lei n° 14.190 de 29 de 

julho de 2021.  

Com o passar dos meses, segundo Brasil (2022), várias vacinas foram 

autorizadas para uso emergencial pela ANVISA, incluindo Coronavac, AstraZeneca, 

Pfizer e Janssen. Essas vacinas foram aplicadas em diferentes fases da campanha 

de vacinação, visando à imunização de diferentes grupos populacionais, durante o 

período pandêmico, conforme os critérios de grupos prioritários estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde. Atualmente, a vacinação contra Covid-19 está inserida no 
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calendário vacinal de imunização infantil para criança a partir de seis meses de 

idade (Brasil, 2024). 

Mesmo em situação de pandemia com vários óbitos ocorrendo e sendo a 

vacinação o principal meio de diminuir a agressividade do vírus no organismo, e 

assim, colaborar na diminuição da mortalidade por Covid-19, o programa de 

vacinação enfrentou desafios como hesitação vacinal, desinformação, com 

propagação de Fake News, além de problemas logísticos e de distribuição, dada à 

vasta extensão do território brasileiro e a diversidade socioeconômica e demográfica 

do país (Barcelos et al., 2021). 

Um dos grandes desafios que impactou negativamente o processo de 

imunização contra a Covid-19 foi a postura do Governo Federal, que incluiu a 

promoção de tratamentos cuja eficácia não estava comprovada, falta de estímulo à 

adesão aos protocolos de saúde recomendados pela OMS e declarações contrárias 

às vacinas contra o vírus SARS-CoV-2 por parte do chefe de estado (Mota; 

Pimentel; Oliveira, 2023). 

Apesar das adversidades enfrentadas, o Brasil obteve avanços notáveis na 

vacinação, com a administração de milhões de doses e uma redução progressiva 

nos casos graves e óbitos relacionados à Covid-19 em diversas regiões do país. No 

entanto, é crucial manter a vigilância contínua contra a enfermidade em escala 

global. A vacinação permanece como uma das estratégias fundamentais para mitigar 

os impactos da doença e fortalecer a imunidade coletiva da população (Barcelos et 

al., 2021). 

 

4.6 Os sistemas de informação e sua utilização durante a pandemia por Covid-

19 

 

O propósito da informação em saúde é identificar problemas tanto individuais 

quanto coletivos relacionados à saúde de uma população. Isso fornece elementos 

para analisar a situação existente e apoiar a busca por soluções alternativas. As 

informações em saúde devem incluir tanto aspectos do processo saúde/doença 

quanto questões administrativas, fundamentais para decisões no setor (Silva; Elias, 

2019). 
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Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) são compostos por componentes 

inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e distribuem informações 

para facilitar a tomada de decisão e apoiar o controle nas organizações de saúde 

(Coelho Neto; Chioro, 2021). 

Um SIS deve primordialmente contribuir para aprimorar a qualidade, eficiência 

e eficácia dos serviços de saúde. Além disso, ele deve fornecer evidências e auxiliar 

no ensino, colaborando para a realização de pesquisas científicas. As funções 

essenciais de um SIS incluem gerenciar informações necessárias aos profissionais 

de saúde para realizar suas atividades de maneira efetiva e eficiente, facilitar a 

comunicação, integrar dados e colaborar na coordenação de ações entre os 

diversos membros da equipe de saúde além de facilitar a formulação e avaliação de 

políticas, planos e programas de saúde, auxiliando na tomada de decisões para 

melhorar a saúde tanto individual quanto coletiva (Coelho Neto; Chioro, 2021). 

No Brasil, devido à complexidade de obter dados abrangentes, confiáveis e 

consistentes sobre mortalidade de maneira regular e comparável, o Ministério da 

Saúde, em 1975, implementou um sistema nacional de vigilância epidemiológica e 

introduziu um modelo padronizado de Declaração de Óbito (DO). Essas medidas 

levaram à criação do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM/MS) utilizado 

em todo o território brasileiro (Brasil, 2001).  

Ao analisar os indicadores de mortalidade, o SIM desempenha um papel 

crucial, pois contém variáveis que permitem construir indicadores a partir das causas 

de morte atestadas por médicos. Isso possibilita realizar análises epidemiológicas 

que são essenciais para melhorar a eficiência da gestão em saúde (Bocheney; 

Freire, 2020).  

Segundo Brasil (2020d, p.6), no ano 2000, foi estabelecido o Sistema de 

Vigilância de Síndromes Respiratórias com o objetivo de monitorar a circulação dos 

vírus influenza no país, utilizando uma rede de Vigilância Sentinela de Síndrome 

Gripal.  

Em 2009, com a pandemia pelo vírus influenza A (H1N1) pdm09, foi 
implantada a vigilância de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) e, a 
partir disso, o Ministério da Saúde (MS) vem fortalecendo a vigilância de 
vírus respiratórios [...]. Em 20 de março de 2020, foi declarada a 
transmissão comunitária da Doença pelo Coronavírus 2019 (Covid-19) em 
todo o território nacional. Com isso, a Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde (SVS/MS) realizou a adaptação do Sistema de 
Vigilância de Síndromes Respiratórias Agudas, visando orientar o Sistema 
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Nacional de Vigilância em Saúde para a circulação simultânea do novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), influenza e outros vírus respiratórios no âmbito 
da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) (Portaria 
GM 188/2020).  

 

Conforme o Guia de Vigilância, os óbitos decorrentes de Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG), mesmo sem hospitalização, devem ser 

reportados no Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-

Gripe) e quando há hospitalizações todos os pontos de atendimento sejam hospitais 

públicos e/ou privados, emergências médicas, prontos-socorros e clínicas também 

devem realizar a notificação na referida base de dados. Além disso, é obrigatório o 

registro desses óbitos no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) (Brasil, 

2020d). 

A pandemia por Covid-19, com seus diversos casos, requereu a criação de 

um Sistema de Informação que suportasse a alta demanda de notificações de SG 

para poder disponibilizar com agilidade taxas de incidência da enfermidade em todo 

o Brasil. Diante da necessidade, segundo Brasil (2022), foi desenvolvido o e-SUS 

Notifica, originalmente conhecido como e-SUS Vigilância Epidemiológica (e-SUS 

VE). Lançado em 27 de março de 2020, o e-SUS Notifica integrou notificações 

legadas de um formulário anterior e incorporou dados provenientes de planilhas de 

controle de casos e sistemas locais desenvolvidos por alguns estados e municípios. 

Com relação à vacinação, após descoberta e uso dos imunobiológicos contra 

a Covid-19 foi necessário o registro das doses e tipos de imunizantes administrados 

na população, para tal foi utilizado o Sistema de Informação do Programa Nacional 

de Imunizações (SI-PNI). Este sistema, implementado em 2010, oferece 

funcionalidades para a inserção de dados individuais e por procedência, 

possibilitando o monitoramento contínuo dos indivíduos vacinados em diferentes 

localidades do Brasil. Além disso, o SI-PNI facilita a localização de indivíduos a 

serem vacinados com base em seus dados cadastrais, contribuindo para a eficácia e 

a cobertura das campanhas de imunização (Silva et al., 2018). 

O SI-PNI desempenhou um papel fundamental na gestão e monitoramento 

das campanhas de vacinação contra a Covid-19 durante a pandemia. Este sistema 

foi crucial para a coordenação e execução das estratégias de vacinação em um 

contexto de emergência de saúde pública. Além de centralizar as informações, 

colaborar para o acompanhamento e monitoramento da campanha vacinal contra a 
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Covid-19, realizou registro de dados individuais armazenando informações 

detalhadas sobre cada pessoa vacinada, incluindo dados pessoais, datas de 

vacinação e tipo de vacina administrada. Isso foi essencial para garantir a 

integridade dos registros e facilitar a emissão de certificados de vacinação. E ainda, 

através do sistema foi possível realizar uma gestão eficiente dos dados, monitorar a 

cobertura vacinal em diferentes regiões e identificar áreas que necessitavam de 

mais atenção (Colla; Eberhardt, 2023). 

 

5 MÉTODO  

 

5.1 Tipo de Estudo  

 

Trata-se de um estudo descritivo longitudinal e transversal no qual foi 

analisada a mortalidade entre gestantes por Covid-19 (SARS-CoV-2) no período de 

2020 a 2022, empregando-se o método de relacionamento probabilístico de 

registros.  

 

5.2 Período e Local do Estudo 

 

O estudo seguiu conforme cronograma estabelecido, compreendeu um 

período de 12 meses (novembro 2023 a outubro de 2024) e ocorreu no estado do 

Maranhão, com base na consulta das notificações de casos de Covid-19 nos 

sistemas de informação e-SUS VE, Sivep-Gripe, SIM e registros de vacinas no SI-

PNI. 

 

5.3 Amostragem 

 

A população do estudo foi constituída dos casos de Covid-19 notificados no e-

SUS VE, SIVEP-Gripe e dos óbitos registrados no SIM em mulheres gestantes no 

Maranhão, no período de 2020 a 2022.  

Como mortes maternas foram consideradas as causadas por afecções do 

Capítulo XV da CID-10 – Gravidez, parto e puerpério, com exceção das mortes fora 
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do período do puerpério de 42 dias, acrescidas das mortes consideradas maternas 

classificadas em outros capítulos. São elas: 1) tétano obstétrico (A34), transtornos 

mentais e comportamentais associados ao puerpério (F53) e osteomalácia puerperal 

(M83.0), nos casos em que a morte ocorreu em até 42 dias após o término da 

gravidez ou nos casos sem informação do tempo transcorrido entre o término da 

gravidez e a morte; e, 2) Doença causada pelo HIV (B20 a B24), mola hidatiforme 

maligna ou invasiva (D39.2) e necrose hipofisária pós-parto (E23.0), quando o óbito 

ocorreu na gravidez ou em até 42 dias após seu término (Brasil 2012; OPAS, 2008).  

Foram coletados os seguintes dados descritivos das gestantes: idade na data 

do óbito, estado civil (solteira, casada, união estável, separada/divorciada, viúva), 

unidade federativa de naturalidade, município de residência, escolaridade (em anos 

de estudo completo). A ocupação foi registrada seguindo as categorias listadas na 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que se baseia na International 

Standardized Classification of Occupations (ISCO), de responsabilidade da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Brasil, 2024).  

 

5.4 Coleta de Dados  

 

Os dados foram coletados no e-SUS Notifica, SIVEP-Gripe e SIM e no SI-PNI. 

  

5.5 Instrumento da Coleta de Dados  

 

De forma a registrar e organizar os dados foi utilizado uma planilha no 

software Microsoft Office Excel®, versão 2010 (Microsoft Corporation, Redmond, 

United States of America). Foram categorizados segundo pessoa, idade, raça, 

tempo/data do óbito, diagnóstico laboratorial, lugar e estado vacinal. Para descrição 

por lugar, os dados foram distribuídos segundo o local de residência.  

 

5.6 Critério de Inclusão  

 

Segundo Brasil (2009) uma das estratégias para melhorar a captação de 

óbitos maternos não declarados é a investigação dos óbitos ocorridos em mulheres 
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em idade fértil, 10 a 49 anos. Foram selecionados os casos de notificações que 

atendiam a definição de caso no e-SUS Notifica e SIVEP-Gripe e os óbitos por todas 

as causas básicas registrados no SIM nos anos de 2020 a 2022, em mulheres de 10 

a 49 anos no Maranhão. 

 

5.7 Análise Estatística  

 

Os dados foram processados utilizando os softwares Reclink e GraphPad 

Prism versão 10 (GraphPad Software, San Diego, CA, EUA). A estatística descritiva 

foi realizada utilizando medidas de frequência absoluta e relativa. O teste de 

normalidade Shapiro-Wilk foi utilizado para avaliar a distribuição das variáveis idade 

e uma curva não linear foi ajustado a distribuição da idade. A distribuição de 

frequência foi calculada para as variáveis de caracterização sócio demográfica das 

gestantes. 

Para avaliar a subnotificação foi empregado o método de relacionamento 

probabilístico de registros (probabilistic record linkage), o qual utiliza campos 

comuns nas bases de dados analisadas, para estimar as probabilidades, por meio 

de escores, dos registros de dois ou mais bancos de dados pertencerem ao mesmo 

indivíduo (Teixeira et al., 2006). As variáveis empregadas no relacionamento 

probabilístico foram: nome do paciente, data de nascimento (idade), nome da mãe e 

município de residência. As informações foram comparadas através dos registros no 

SIM, SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica. Foi calculada a subnotificação e subinformação 

de óbito em gestantes por Covid-19 (SARS-CoV-2).  

A notificação de casos de gestante confirmada para Covid-19 (SARS-CoV-2) 

com evolução para óbito no SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica, que não estava 

notificada no SIM, foi classificada como subnotificação e aquela notificada no SIM, 

mas não codificada como morte materna pelos (CID B34.2 mais U07.1) quando a 

causa base foi Covid-19, ou quando o campo gravidez/puerpério foi ignorado ou 

deixado em branco no SIM, foram consideradas como subinformação. As mortes 

maternas foram recalculadas, acrescentando as subnotificações e as 

subinformações de mortes maternas no SIM. Foi calculado o percentual de 
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subnotificação e subinformação de mortes maternas por Covid-19 (SARS-CoV-2) no 

período analisado.  

A revisão manual para identificação dos pares foi realizada a partir da 

observação das seguintes variáveis: nome do paciente, nome da mãe, nome do pai 

data de nascimento, data do óbito, município de residência e endereço de 

residência. Quando não foi possível identificar se o registro se tratava de um par a 

partir dessas variáveis, foram utilizadas município de ocorrência, data de internação 

e unidade de internação. Também foi considerada a especificidade dos nomes e 

sobrenomes e o grau de concordância entre as variáveis: nome, data de 

nascimento, data do óbito e município de residência. 

 

5.8 Aspectos Éticos 

 

Para possibilitar a coleta dos dados necessários à realização dessa pesquisa, 

foi solicitada autorização da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão (SES-MA), 

e em cumprimento a Resolução 466/2012- do Conselho Nacional de Saúde que 

regulamenta as Diretrizes e normas regulamentadoras das pesquisas envolvendo 

seres humanos, foi submetida para aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão (HU/UFMA), e 

autorizada por meio do parecer consubstanciado de nº 6.544.646. Os dados foram 

utilizados somente para análise interpretação e divulgação de informações em 

saúde através de documentos científicos. Foi respeitado todo rigor técnico 

necessário nas análises estatísticas. 

Foi realizado Carta de autorizaçõ para realizaçõ da pesquisa, Solicitação de 

dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – (TCLE), gerou-se um 

Produto Técnico / Tecnológico – Relatório Técnico, os quais se encontram nos 

Apêndices. Nos anexos encontra-se modelo da Declaração de Óbito, Ficha de 

investigação de Síndrome Gripal (SG) suspeita de doença pelo Coronavírus 2019 – 

Covid-19 (B34.2), Ficha de notificação de caso de Síndrome Respiratória Aguda 

Grave (SRAG) e o Parecer consubstanciado do comitê de ética em pesquisa.  
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Ressalta-se a ausência de conflitos de interesses na devida pesquisa, assim 

como se destaca que os custos para a execução deste trabalho científico foram de 

inteira responsabilidade dos autores.  

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.1 Base de dados do SIVEP-Gripe 

 

Foram notificados 5.815 casos de SRAG em mulheres em idade fértil (10 a 49 

anos) no período estudado, sendo 36,38% (2.116) com ano de início dos sintomas 

em 2020, 52,43% (3049) em 2021 e 11,77% (650) em 2022. Do total de casos, 

32,14% (1.869) foram descartados, 4,47% (260) tiveram evolução ignorada e 

54,58% (3.174) foram confirmados para Covid-19, sendo 56,33% (1.788) por critério 

laboratorial. Em 2020, foram confirmados 21,7% (388) dos casos notificados como 

Covid-19, em 2021 69,51% (1.243) e em 2022 foram 8,78% (157).  

 Com relação ao desfecho dos casos notificados, 15,21% (885) das mulheres 

em idade fértil evoluiu para óbito, e, dessas, 68,70% (608) foram confirmadas para 

Covid-19. A distribuição de óbitos por Covid-19 não foi homogênea entre os anos; no 

ano de 2021, a maior quantidade dos óbitos foi confirmada para Covid-19: 66,44% 

(404), em 2020 28,78% (175), e em 2022 esse número foi minoria 4,76% (29).  

Foram notificadas 513 gestantes no período estudado e 60,23% (309) foram 

confirmadas para Covid-19. Em 2021, foram notificadas 276 gestantes, e, dessas, 

69,20% (191) foram confirmadas, o equivalente a 61,81% de todos os casos 

confirmados nos anos de 2020, 2021 e 2022. Em 2020, foram notificadas 166 

gestantes, com 51,80% (86) confirmadas e em 2022 71, sendo 45% (32) 

confirmadas para Covid-19 (Tabela 2). 

De acordo com o critério de confirmação dos casos em gestantes, 

observamos que 24,59% (76) em 2020, 43,36% (134) em 2021 e 8,09% (25) em 

2022 foram confirmadas por critério laboratorial. 
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Tabela 2- Registro no Sistema de Informação no SIVEP-Gripe, Maranhão de 2020 a 2022. 

Casos e Óbitos de SRAG 

Ano  Total 

2020-2022 2020 2021 2022 

Casos em Mulheres em Idade Fértil 

(MIF) 

2.116 3.049 650 5.815 

Casos Descartados para Covid-19 (MIF) 992 658 219 1.869 

Evolução Ignorada para Covid -19 (MIF)  81 130 49 260 

Confirmados para Covid-19 (MIF) 942 2013 219 3.174 

Confirmados para Covid-19 (MIF) por 

critério laboratorial 

388 1.243 157 1.788 

Óbitos (MIF) 285 524 76 885 

Óbitos (MIF) confirmados para Covid-19 175 404 29 608 

Casos em Gestantes 166 276 71 513 

Confirmados para Covid-19 (gestantes) 86 191 32 309 

Confirmados para Covid-19 por critério 

laboratorial 

76 134 25 235 

Óbitos confirmados para Covid-19 em 

gestantes 

15 35 1 51 

Fonte: Base de dados do SIVEP-Gripe (2020-2022).  

 

6.2 Base de dados e-SUS Notifica 

 

Foram notificados 652.933 casos de SG com suspeita de Covid-19 em 

mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) no período estudado, sendo 33,56% 

(219.169) com ano de início dos sintomas em 2020, 36,72% (239.813) em 2021 e 

29,70% (193.951) em 2022. Do total de casos, 11,61% (75.866) foram descartados, 

3,85% (25.198) tiveram evolução ignorada e 19,33% (126.239) foram confirmados 
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para Covid-19, sendo 23,68% (29.895) por critério laboratorial. Em 2020, foram 

confirmados 59,17% (17.689) dos casos notificados, em 2021 40,57% (12.130) e em 

2022 foram 0,25% (76).  

Com relação ao desfecho dos casos notificados, 0,04% (316) das mulheres 

em idade fértil evoluiu para óbito, e, dessas, 48,41% (153) foram confirmadas para 

Covid-19. A distribuição de óbitos por Covid-19 não foi homogênea entre os anos; no 

ano de 2021, a maior quantidade dos óbitos foi confirmada para Covid-19, 56,20% 

(86), em 2020; 43,79% (67); e em 2022 não foi identificado casos com evolução para 

óbito no e-SUS Notifica. 

Foram notificadas 12.451 gestantes no período estudado e 12,11% (1.508) 

foram confirmadas para Covid-19. Em 2021, foram notificadas 4.822 gestantes, e, 

dessas, 19,20% (926) foram confirmadas, o equivalente a 61,40% de todos os casos 

confirmados nos anos de 2020, 2021 e 2022. Em 2020, foram notificadas 2056 

gestantes, com 27,67% (569) confirmadas e em 2022, 5.573, sendo 0,23% (13) 

confirmadas para Covid-19 (Tabela 3).  

De acordo com o critério de confirmação dos casos em gestantes, 

observamos que 9,88% (149) em 2020, 9,21% (139) em 2021 e 0,06% (1) em 2022 

foram confirmadas por critério laboratorial. 

 

Tabela 3- Registro no Sistema de Informação e-SUS Notifica, Maranhão de 2020 a 2022. 

Casos e Óbitos de SRAG 

Ano  Total 

2020-

2022 

2020 2021 2022 

Casos em Mulheres em Idade Fértil 

(MIF) 

219.169 239.813 193.951 652.933 

Casos Descartados para Covid-19 

(MIF) 

30.928 24.757 20.181 75.866 

Evolução Ignorada para Covid-19 

(MIF)  

5.391 6.829 12.978 25.198 

Confirmados para Covid-19 (MIF) 71.937 53.862 440 126.239 
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Confirmados para Covid-19 (MIF) por 

critério laboratorial 

17.689 12.130 76 29.895 

Óbitos (MIF) 107 169 40 316 

Óbitos (MIF) confirmados para Covid-

19 

67 86 00 153 

Casos em Gestantes 2.056 4.822 5.573 12.451 

Confirmados para Covid-19 

(gestantes) 

569 926 13 1.508 

Confirmados para Covid-19 por 

critério laboratorial (gestantes) 

149 139 1 289 

Óbitos confirmados para Covid-19 em 

gestantes 

1 10 00 11 

Fonte: Base de dados e-SUS Notifica (2020-2022). 

 

6.3 Morte Materna 

 

O SIM continha 7.670 óbitos por todas as causas básicas em mulheres de 10 

a 49 anos, no período compreendido entre os anos de 2020 a 2022. Do total de 

óbitos, 322 foram classificados como mortes maternas, sendo 62,42% (201) por 

causas maternas diretas, 37,26% (120) por causas maternas indiretas e 0,31% (1) 

por causas não especificadas.  

Quando comparados os anos, 2021 apresentou um maior percentual de 

mortes maternas indiretas com 22,98% do total de mortes maternas, contra 7,14% 

em 2020 e 7,14% em 2022 (Tabela 4).  

 
Tabela 4- Óbitos maternos por tipo de causa obstétrica no Maranhão (2020-2022)  

Óbitos Maternos n (%) 

Diretos   

2020 77 (23,91) 

2021 72 (22,36) 
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2022 52 (16,14) 

Indiretos   

2020 23 (7,14) 

2021 74 (22,98) 

2022 23 (7,14) 

Total 322 (100%) 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) (2020-2022). 

 

Entre as mortes maternas indiretas, 17,5% (21) em 2020, 57,5% (69) em 2021 

e 15% (18) em 2022 foram classificadas pelos grupos de doenças do aparelho 

respiratório agravando a gravidez, parto e puerpério (CID-10: O98 e O99), na tabela 

5 é possível observar os principais grupos de mortes.  

 

Tabela 5 - Óbitos maternos, por residência, na faixa etária de 10 a 49 anos no Maranhão de 2020 a 
2022  

2020 2021 2022 Total 

Total 96 155 77 328 

O98 Doença infecciosa e parasitária maternas 

classificáveis em outra parte mas que compliquem 

a gravidez, o parto e o puerpério 

16 55 1 72 

O15 Eclampsia 14 17 13 44 

O99 Outras doenças maternas classificadas em 

outra parte, mas que complicam a gravidez, o 

parto e o puerpério 

5 14 17 36 

O72 Hemorragia pós-parto 8 12 10 30 

O14 Hipertensão gestacional c/proteinúria 

significativa 

8 9 3 20 

O96 Morte qualquer causa obstétrica mais 42 dias 

menos 1 ano do parto 

0 11 4 15 

O62 Anormalidades da contração uterina 7 3 2 12 

O45 Descolamento prematuro da placenta 6 3 2 11 

O75 Outras complicações do trabalho de parto e 

do parto NCOP 

3 5 1 9 
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O00 Gravidez ectópica 2 2 3 7 

O26 Assistência materna outras complicações 

ligadas predominantemente à gravidez 

1 3 3 7 

O90 Complicações do puerpério NCOP 3 1 3 7 

O03 Aborto espontâneo 2 2 2 6 

O85 Infecção puerperal 3 2 1 6 

O02 Outros produtos anormais da concepção 2 3 0 5 

O24 Diabetes mellitus na gravidez 0 2 2 4 

O44 Placenta prévia 1 1 2 4 

O10 Hipertensão pré-existente complicada pela 

gravidez parto puerpério 

1 1 1 3 

O67 Trabalho de parto complicado por hemorragia 

intraparto NCOP 

1 0 2 3 

O05 Outros tipos de aborto 1 1 0 2 

O60 Trabalho de parto pré-termo 1 0 1 2 

O74 Complicações da anestesia durante trabalho 

de parto e parto 

2 0 0 2 

O86 Outras infecções puerperais 2 0 0 2 

O88 Embolia origem obstétrica 0 1 1 2 

O97 Morte p/sequelas causas obstétricas diretas 1 1 0 2 

O01 Mola hidatiforme 1 0 0 1 

O07 Falha de tentativa de aborto 1 0 0 1 

O13 Hipertensão gestacional s/proteinúria 

significativa 

0 1 0 1 

O16 Hipertensão materna NE 1 0 0 1 

O22 Complicações venosas na gravidez 0 1 0 1 

O29 Complicações anestesia administrada durante 

gravidez 

1 0 0 1 

O30 Gestação múltipla 0 1 0 1 

O36 Assistência prestada mãe outro problema fetal 

conhecimento suspeito 

1 0 0 1 
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O41 Outra transtorno membranas e líquido 

amniótico 

1 0 0 1 

O43 Transtorno da placenta 0 0 1 1 

O46 Hemorragia anteparto NCOP 0 1 0 1 

O66 Outro forma de obstrução do trabalho de 

parto 

0 0 1 1 

O71 Outro trauma obstétricos 0 1 0 1 

O87 Complicações venosas no puerpério 0 1 0 1 

O95 Morte obstétrica de causa NE 0 0 1 1 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) (2020-2022) 

  

Em relação aos óbitos maternos, importante citar que a fonte de dados do 

SIM Federal e as informações prestadas através da SES-MA pelo SIM estadual 

diferem no número de óbitos maternos, com diferença de seis óbitos a mais na base 

estadual (328), o que demonstra um número de subinformação na base Federal, 

influenciando para menos a razão de mortalidade materna, quando calculada com 

fins avaliativos. Isso ocorre devido à finalização da investigação dos óbitos no 

estado, ocorrerem após o prazo de fechamento do sistema do Ministério da Saúde.  

Estudos corroboram o fato de que a letalidade por Covid-19 em gestantes 

aumentou consideravelmente no ano de 2021. Brasil (2021) refere o agravamento 

da situação ao referir que ouve quase o dobro de letalidade do ano de 2020, 

passando de 2,8% para 7,2%. Dados do Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-

19, demonstram que foram registradas aproximadamente 38 mortes por Covid-19 a 

cada semana no Brasil no decorrer do ano de 2021 (Rodrigues et al., 2021). 

Nakamura-Pereira et al. (2020) publicou em agosto de 2020 uma revisão de 

literatura que demonstrou que ao comparar os dados de morte materna relacionada 

à Covid-19 em países de alta e média renda no período de dezembro de 2019 a 

julho de 2020, onde o número total de óbitos notificados foi de 160, 13,75% (22) foi 

registrado em países de alta renda como França, Reino Unido e EUA e 86,25% 

(138) em países de média renda como Brasil, Irã e México. Desses 138 óbitos, 124 

ocorreram no Brasil, ou seja, 77,5% das notificações totais.  
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6.4 Frequência de óbitos por Covid-19 em gestantes 

 

A taxa percentual de óbitos em gestante por Covid-19 em relação ao total de 

mortes maternas pode ser observada na Tabela 6. No período total o percentual de 

óbitos materno por Covid-19 em relação ao total de óbitos materno foi de 22%. 

Quando analisados os óbitos por ano, observou-se que o pico de óbitos 

materno por Covid-19 foi em 2021 (36,9%). O ano de 2021 também foi o ano desta 

série temporal com maior taxa de mortalidade materno total (134,3/100 mil nascidos 

vivos). 

 

Tabela 6 - Percentual de óbitos por Covid-19 em relação ao total de mortes materno e taxa de 
mortalidade materna no Maranhão de 2020 a 2022 

Variáveis 

Ano  Total 

2020-2022 2020 2021 2022 

Número de nascidos vivos¹ 106.079 108.667 97.964 312.710 

Total de óbitos maternos² 100 146 76 322 

Mortalidade materna total/100 mil 

nascidos  

94,3 134,3 77,6 102,9 

Óbitos maternos por Covid-19  16 54 1 71 

Percentual dos óbitos por Covid19 (%) 16,0% 36,9% 1,3% 22,0% 

Fonte: ¹SINASC, ²SIM (2020 a 2022) 

 

Estudos evidenciam que o vírus SARS-CoV-2 sofreu várias mutações, 

passando por modificações em sua estrutura molecular, durante o processo de 

replicação. Através dessas mutações identificou-se na África uma variante mais 

transmissível (Omicron – B.1.1.529), que em curto período tornou-se dominante no 

mundo, embora tenha sido a última identificada. As demais variantes encontradas 

foram: a primeira, Alfa (Alpha – B.1.1.7) na Inglaterra; seguida pela Beta (Beta – 

B.1.351) na África do Sul; Delta (Delta –B.1.617.2) na Índia. Dentre todas, a citada 

como mais letal foi a Delta, descoberta no ano de 2021, onde encontramos a maior 
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razão de mortalidade materna no estado do Maranhão e Brasil. E especificamente, o 

pico de óbito por Covid-19 no estado, conforme resultados apresentados 

anteriormente (Michelon, 2021; OPAS, 2022; Freitas; Giovanetti; Alcântara, 2002).  

 

 

6.5 Descrição sociodemográficos dos óbitos por Covid-19 em gestantes 

 

A Tabela 7 apresenta a caracterização dos óbitos por Covid-19 em gestantes 

no estado do Maranhão de 2020 a 2022. As duas faixas etárias mais prevalente 

entre os casos de óbito foi de 25 a 29 anos (25,4%) 30 a 34 anos (26,8%).  A maioria 

dos óbitos ocorreu em mulheres pardas (60,6%), seguido por brancas (26,8%). O 

estado civil solteiro representou a categoria mais frequente entre os casos do estudo 

(45,1%). Oito a onze anos de estudos foi a categoria de escolaridade mais frequente 

(47,1%). Além disso observou-se que dona de casa, trabalhadores rurais e do 

comércio foram as ocupações mais frequentes entre as gestantes que evoluíram 

para óbito por Covid-19. A Figura 3 ilustra a distribuição das variáveis 

sociodemográficas. 

 

Tabela 7- Distribuição das variáveis sociodemográficos entre os óbitos por Covid-19 em gestantes no 

estado do Maranhão de 2020 a 2022. 

Variáveis n (%) 

Faixa etária   

Até 19 anos 8 (11,3) 

20 a 24 anos 10 (14,1) 

25 a 29 anos 18 (25,4) 

30 a 34 anos 19 (26,8) 

35 a 39 anos 13 (18,3) 

40 anos ou mais 3 (4,2) 

Raça/cor da pele autodeclarada   

Parda 43 (60,6) 

Branca 19 (26,8) 

Preta 6 (8,4) 
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Indígena 2 (2,8) 

Ignorado/sem resposta 1 (1,4) 

Unidade federativa de naturalidade   

Maranhão  65 (91,6) 

Piauí 2 (2,8) 

Ceará 2 (2,8) 

Rio Grande do Norte 1 (1,4) 

São Paulo 1 (1,4) 

Estado civil   

Solteira 32 (45,1) 

Casada 23 (32,4) 

União consensual  14 (19,7) 

Separada/divorciada  1 (1,4) 

Ignorado/sem resposta 1 (1,4) 

Escolaridade (anos de estudo)   

Nenhum 4 (5,7) 

1 a 3 4 (5,7) 

4 a 7 8 (11,4) 

8 a 11 33 (47,1) 

12 e mais 18 (25,7) 

Ignorado/ sem resposta 3 (4,3) 

Classificação Brasileira de Ocupações    

Dona de casa 16 (22,5) 

Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca 11 (15,5) 

Trabalhadores dos serviços e comércio  9 (12,7) 

Profissionais da educação 5 (7,0) 

Estudante 4 (5,6) 

Profissionais da saúde 2 (2,8) 

Trabalhadores de serviços administrativos 2 (2,8) 



47 
 

 
 

Técnicos de nível médio 2 (2,8) 

Membros superiores do poder público, gerentes 2 (2,8) 

Profissionais da engenharia 1 (1,4) 

Desempregado¹ 2 (2,8) 

Ignorado/ sem resposta 15 (21,1) 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), 2022 

 

Os dados relacionados à faixa etária das gestantes que foram a óbito 

convergem com estudo realizado por Maza-Arnedo (2022), onde nos oito países da 

América Latina analisados, a mediana da mortalidade materna encontrada foi na 

idade de 31 anos. Ressalta-se que no estudo de Maza-Arnedo (2022) o percentual 

de gestantes adolescentes foi de 5,6% enquanto que no Maranhão foi de 11,3%, 

percentual aproximadamente 5% maior. Outra pesquisa elaborada na China, no 

início da pandemia, demonstrou que nenhuma gestante adolescente foi a óbito por 

Covid-19 no país (Chen, 2020).  

O MS não considera a faixa etária de 16 a 19 anos como um fator de risco 

isolado para a gestação. No entanto, a gestação nessa faixa etária pode impactar 

negativamente o desenvolvimento social, econômico e emocional, com esses efeitos 

podendo ser exacerbados por fatores educacionais. Na idade inferior (15 anos) há 

um risco intermediário necessitando de acompanhamento mais próximo e a gravidez 

em menores de 14 anos evidência além de uma situação de vulnerabilidade, uma 

violência e crime (Brasil, 2022).  

Assim como há um maior risco de óbitos em mulheres adolescentes, estudos 

revelam que mulheres com 35 anos ou mais apresentam um risco de mortalidade 

materna 1,32 vezes superior ao das mulheres na faixa etária de 25 a 34 anos 

(Gazelly, 2022).  

Stepheenson (2022) corrobora ao demonstrar em sua pesquisa que mulheres 

com 40 anos ou mais têm um risco de mortalidade materna oito vezes maior em 

comparação às mulheres com 25 anos ou menos. Uma pesquisa nacional também 

indicou que gestantes com 35 anos ou mais diagnosticadas com SRAG devido à 

Covid-19 têm um risco aumentado de óbito, necessidade de internação em Unidade 
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de Terapia Intensiva (UTI) ou ventilação mecânica. A Figura 2 destaca que a maioria 

das gestantes apresenta variação de idade em torno dos 30 anos (Menezes, 2020). 

 

 

 

Figura 2 - Histograma da distribuição do número de óbitos por Covid-19 ocorrido de 2020 a 2022 no 
estado do Maranhão por idade da gestante. Curva rosa representa a distribuição gaussiana da idade 
nos casos de óbito (Teste Shapiro-Wilk: W = 0.957; P =0,266) 

 

Fonte: Registros do Sistema de informação sobre Mortalidade da Base Estadual  

 

Quanto à variável raça/cor, onde foi identificado que mais de 60% dos óbitos 

analisados foram mulheres pardas, o dado segue o padrão de outras pesquisas já 

publicadas, incluindo Maza-Arnedo (2022) que demonstrou que 92,2% das 447 

mortes maternas por Covid-19, foram declaradas com raça/cor não branca e apenas 

7,8% dos óbitos foram em gestantes declaradas brancas.  

Outro estudo constatou que a mortalidade materna em mulheres negras foi 

quase duas vezes maior quando comparadas a mulheres brancas (Santos, 2021). Já 

mulheres negras/pardas, segundo Stepheenson (2022), possui três vezes maior 
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probabilidade de morrer durante o período gravídico quando comparadas às 

brancas.  

 

 

 

Figura 3 - Distribuição das variáveis raça/cor da pele (A), estado civil (B), escolaridade (C) e categoria 
de ocupação (D) entre os óbitos por Covid-19 em gestantes no estado do Maranhão de 2020 a 2022. 

 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade Base Estadual, (2020-2022) 

 

Referindo-se à variável escolaridade onde se observou que 47,1% (maior 

percentual em anos de estudo) corresponde aos óbitos em mulheres que cursaram 

de 8 a 11 anos (ensino médio) os dados se mostraram inferior a estudo sobre 

mortalidade materna por Covid-19 na América Latina que identificou um total de 

80,5% de mulheres com ensino médio incluindo completo e incompleto. Porém vale 

destacar que quando comparado a outras patologias o dado difere do perfil de 
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mortalidade, sendo que no caso da Covid-19 o público que mais foi a óbito foram 

mulheres com grau de instrução/formação maior. (Maza-Arnedo, 2022). 

Estudo conduzido por Medeiros (2018) indica que mulheres em situação de 

maior vulnerabilidade são aquelas classificadas como solteiras, sem apoio familiar 

ou com estruturas familiares mais desorganizadas e que a presença do (a) 

companheiro (a) atua como um fator de proteção durante a gestação e o parto, 

contribuindo para a qualidade da assistência por meio da vigilância e 

acompanhamento durante o atendimento. Frequentemente, é o (a) companheiro (a) 

quem busca atendimento médico em situações de urgência, colabora com tarefas do 

cotidiano, é uma figura de apoio psicológico e assim, desempenha um papel 

importante na prevenção do óbito materno. 

Pesquisas evidenciam que a mortalidade materna em mulheres em situação 

de vulnerabilidade representa uma grave violação do direito à vida, pois essas 

mulheres frequentemente enfrentam desvantagens como acesso inadequado aos 

serviços de saúde, suporte social insuficiente e condições socioeconômicas 

adversas, que contribuem para uma maior incidência de complicações e óbitos 

durante a gestação e o parto. Essas condições não apenas agravam a probabilidade 

de morte materna, mas também refletem desigualdades profundas que afetam a 

qualidade do atendimento e a eficácia das intervenções de saúde (Freitas-Júnior, 

2020; Almeida, 2019).  

A Tabela 8 e a Figura 4 apresentam a distribuição dos casos de óbitos em 

gestantes por município de residência. Notou-se que os quatro municípios no 

Maranhão com maiores número de óbitos de gestante por Covid-19 foram: 

Imperatriz (14,1%), São Luís (12,7%), Balsas (7%) e São José de Ribamar (5,6%). 

Dentre os centros populacionais citados, três deles (São Luís, Imperatriz e São José 

de Ribamar) são os mais populosos do estado e onde há os principais serviços de 

saúde de alta e média complexidade.  

 

Tabela 8 - Distribuição dos óbitos por Covid-19 no Maranhão de 2020 a 2022 de acordo com o 
município de residência da gestante 

Município de Residência n % 

Açailândia 2 2,8  

Alto Parnaíba 1 1,4  
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Amarante do Maranhão 2 2,8  

Bacabal 1 1,4  

Balsas 5 7,0  

Bequimão 1 1,4  

Bom Jardim 1 1,4  

Brejo de Areia 1 1,4  

Buriticupu 2 2,8  

Carolina 1 1,4  

Carutapera 1 1,4  

Caxias 2 2,8  

Centro Novo do Maranhão 1 1,4  

Codó 2 2,8  

Cururupu 1 1,4  

Esperantinópolis 1 1,4  

Governador Edson Lobão 1 1,4  

Governador Newton Bello 1 1,4  

Grajaú 2 2,8  

Imperatriz 10 14,1  

Itaipava do Grajaú 1 1,4  

Itapecuru Mirim 2 2,8  

João Lisboa 2 2,8  

Luís Domingues 1 1,4  

Miranda do Norte 1 1,4  

Mirinzal 1 1,4  

Montes Altos 2 2,8  

Paço do Lumiar 1 1,4  

Parnarama 1 1,4  

Santa Luzia do Paruá 2 2,8  

São José de Ribamar 4 5,6  
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São Luís 9 12,7  

Satubinha 1 1,4  

Timon 1 1,4  

Trizidela do Vale 1 1,4  

Zé Doca 2 2,8  
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) (2020-2022) 

Figura 4- Lista dos quinze municípios do Maranhão com maior número de óbitos por Covid-19 em 
gestantes no período de 2020 a 2022. 

 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade Base Estadual (2020-2022) 

 

6.6 Frequência de vacinação em óbitos por Covid-19 em gestantes 

 

Os dados extraídos do SI-PNI mostraram que apenas três gestantes (4,2%) 

que foram a óbito apresentavam registro de vacinação contra Covid-19. Dessas 

gestantes vacinadas, uma tinha apenas uma dose (Coronavac), uma apresentava 

duas doses (Coronavac) e uma apenas três doses (Coronavac e Janssen) (Tabela 

9). 
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Tabela 9 - Frequência de gestantes vacinadas entre os casos de óbito por Covid-19 no Maranhão de 
2020-2022  

Variáveis n (%) 

Vacinação contra Covid-19   

Não 68 (95,8) 

Sim 3 (4,2) 

Número de dose   

Nenhuma dose 68 (95,8) 

1 (Coronavac) 1 (1,4) 

2 (Coronavac) 1 (1,4) 

3 (Coronavac e Janssen) 1 (1,4) 

Fonte: SI-PNI (2020-2022) 

 

O Ministério da Saúde recomendou a vacinação contra a Covid-19 para todas 

as gestantes e puérperas e as incluiu nos grupos prioritários somente três meses 

após o início da vacinação no país, que começou em 17 de janeiro de 2021 (Brasil, 

2021). Pouco tempo depois, foi registrado um caso adverso grave que resultou na 

morte materna de uma gestante no estado do Rio de Janeiro, possivelmente 

associado à vacina Covid-19 AstraZeneca/Oxford/Fiocruz (Brasil, 2021b).  

Em resposta, o Ministério da Saúde por meio da Câmara Técnica Assessora 

em Farmacovigilância de Vacinas e outros Imunobiológicos, suspendeu a utilização 

desse imunizante em todo o território nacional.  

Em 14 de maio de 2021, o Ministério da Saúde recomendou a interrupção da 

vacinação para todas as gestantes e puérperas que não apresentassem fatores 

adicionais de risco para Covid-19. Para as demais gestantes e puérperas, a 

vacinação passou a ser condicionada a uma prescrição médica, com avaliação 

individualizada do risco-benefício até que novas orientações de vacinação com 

outros imunizantes que não AstraZeneca/Oxford/Fiocruz foram publicitadas e 
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recomendadas para todas as gestantes em qualquer trimestre gestacional e 

incluindo doses de reforço, fato que ocorreu no mês subsequente. Somente em 29 

de julho de 2021 mulheres gestantes, foram incluídas como grupo prioritário a ser 

imunizado através da Lei nº 14.190 (Brasil, 2021b). 

De acordo com os resultados encontrados, do total de óbitos em gestantes 

por Covid-19 registrados no SIM, somente 19,7% (14) dessas mulheres faleceram 

após o mês de julho de 2021 e 57,7% (41) faleceram no período entre janeiro a julho 

de 2021, intervalo onde os imunizantes já estavam no Brasil e liberados para outros 

públicos. 

Aslam (2022) realizou estudo observacional nos meses de agosto e setembro 

de 2021 e seus resultados apontaram que a vacinação é o principal meio de diminuir 

a mortalidade materna por Covid-19. Dentre os seus resultados foi possível observar 

que 100% das mulheres na condição de gestantes do estudo que evoluíram a óbito 

não haviam recebido nenhuma dose de imunizante contra a Covid-19 e que das 

gestantes que receberam as vacinas houve bom desfecho para o binômio mãe e 

bebê. 

Uma pesquisa realizada no Reino Unido sugere a necessidade de 

desenvolver estratégias para reduzir a hesitação vacinal entre a população 

obstétrica, com o objetivo de aumentar a conscientização tanto das gestantes 

quanto dos profissionais de saúde sobre a segurança das vacinas e revelou que 

mulheres mais jovens, de raça/cor preta ou parda e com menor nível 

socioeconômico apresentaram menor aceitação da vacina contra a Covid-19 

(Blakeway, 2022). 

 

6.7 Análise de subnotificação e subinformação de óbitos 

 

A análise de subnotificação pode ser observada na Tabela 10. Após a 

comparação entre os bancos de dados observou que quatro casos identificados no 

SIVEP-Gripe e dois casos identificados no e-SUS Notifica foram omissos no SIM, 

representando uma taxa de subnotificação de 8,45%. Como dados adicionais, foram 

identificadas quatro duplicatas durante a avaliação e todas foram excluídas. Foi 

identificado ainda, erros/discordâncias na escrita dos nomes pessoais, nome da mãe 
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e nome do pai, os quais foram corrigidos para maior fidedignidade das informações 

obtidas.  

 

Tabela 10 - Subnotificações no Sistema de Informação sobre Mortalidade no grupo de óbitos em 
mulheres em idade fértil para óbitos por Covid-19 em gestantes no Maranhão de 2020 a 2022  

Dados sobre óbitos no Maranhão de 2020 a 2022 Medida/% 

Número de óbito em mulheres gestantes no SIM 71 

Número de óbito por Covid-19 em gestantes no SIVEP-Gripe  51 

Número de óbitos por Covid-19 em gestantes no e-SUS Notifica 10 

Registro de óbitos em comum no e-SUS Notifica e SIVEP-Gripe 03 

Pares verdadeiros (SIVEP-Gripe e SIM-MIF) 47 

Pares verdadeiros (e-SUS Notifica e SIM – MIF) 08 

Subnotificação no SIM 
06 

(8,45%) 

Fonte: SINASC, SIM, SIVEP-Gripe, e-SUS Notifica (2020 a 2022) 

 

Ao analisar os bancos de dados comparando os registros de óbitos entre as 

bases de dados do SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica identificou-se três registros em 

comum, de mulheres que iniciaram com síndrome respiratória e evoluíram para 

SRAG. Portanto ao se excluir as duplicatas e registros em comum, identificou-se um 

total de 58 óbitos por Covid-19 em gestantes, no período analisado, nas duas bases 

de dados, SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica. Uma diferença de 13 óbitos em relação 

aos registros identificados no SIM (71), o que sugere falha nas notificações ou 

dificuldade de o paciente acessar os serviços em tempo oportuno, onde fosse 

possível a notificação ainda como SG ou SRAG. Na Figura 5 é possível verificar a 

análise.  
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Figura 5 - Relacionamento entre as bases de dados sobre óbitos em gestantes por Covid-19 no 
Maranhão de 2020 a 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: SIM, e-SUS Notifica, SIVEP-Gripe (2020-2022) 

 

A análise de subinformação pode ser observada na Tabela 11. Após a 

comparação entre os bancos de dados observou que 10 casos identificados no 

SIVEP-Gripe não constavam no SIM como óbito materno. Desses 10 casos 2 deles 

foi descartado devido à causa básica dos óbitos serem (CID - O622 e E669) e oito 

foram constatados como subinformação, sendo óbitos em mulheres gestantes 

porem quatro deles com campo de gestação/puerpério ignorado na notificação no 

SIM, dois com campo gestação puerpério em branco e dois com divergência dos 

campos de gravidez/puerpério, porém depois de verificado a data do óbito foi 

possível constatar que as mulheres estavam no período conforme constava no 

SIVEP-Gripe (gestação ou puerpério).  

Foi constatado um par desigual quando comparado os óbitos em gestantes no 

SIM e e-SUS Notifica, devido ao campo de gestação/puerpério que não foi 

considerado o período, porém ao verificar, foi identificado que o óbito ocorreu 

enquanto fase gestação/puerpério, conforme sinalizado no e-SUS Notifica. Desse 

SIM 

Óbitos em mulheres 

em idade fértil 

7.682 

SIVEP-Gripe e e-

SUS Notifica 

Óbitos em gestantes 

por Covid-19 

58 

Pares verdadeiros no SIM 

e SIVEP-Gripe + e-SUS 

Notifica 

52 

Pares ausentes no SIM e 

SIVEP-Gripe + e-SUS 

Notifica 

06 

Análise de Banco de 

Dados 
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modo identificou-se uma subinformação de 12,67%, com total de nove pares 

discordantes no processo de análise. 

 

Tabela 11-Subinformação no Sistema de Informação sobre Mortalidade no grupo de óbitos em 
mulheres gestantes por Covid-19 no Maranhão de 2020 a 2022  

Dados sobre óbitos no Maranhão de 2020 a 2022 Medida/% 

Número de óbito em mulheres gestantes no SIM 71 

Número de óbito por Covid-19 em gestantes no SIVEP-Gripe  51 

Número de óbitos por Covid-19 em gestantes no e-SUS Notifica 10 

Registro de óbitos em comum no e-SUS Notifica e SIVEP-Gripe 03 

Pares verdadeiros (SIVEP-Gripe e SIM-Gestantes) 43 

Pares verdadeiros (e-SUS Notifica e SIM-Gestantes) 09 

Subinformação no SIM 
09 

(12,67%) 

Fonte: SIM, SIVEP-Gripe, e-SUS Notifica (2020 a 2022) 

Figura 6 - Relacionamento entre as bases de dados sobre óbitos em gestantes por Covid-19 no 
Maranhão de 2020 a 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Fonte: SIM, SIVEP-Gripe, e-SUS Notifica (2020 a 2022) 
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omissos no e-SUS Notifica) e as subinformações (9 casos, somando as notificações 

do SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica) deveriam ser encontrados no SIM. Portanto, 

quando não notificados corretamente os casos de óbitos em gestantes, haverá uma 

variação da razão de mortalidade materna para menos, influenciando inclusive, toda 

e qualquer análise do perfil de mortalidade, devido os dados das notificações 

faltantes não serem acessadas de forma pública pela população em geral e o 

número de óbito oficial publicitado no SIM, para o devido recorte populacional, sofrer 

impacto.  

Desse modo, somando-se os casos de óbitos em gestantes por Covid-19 

notificado no SIM (71) no período analisado (2020 a 2022) mais os casos de 

subnotificação e subinformação encontrados na análise dos bancos de dados (15) 

temos um total de 86 óbitos por Covid-19 em gestantes, o que corresponde a uma 

taxa de 21,12% a mais em relação as notificações oficiais.  

Estudo realizado por Prado, Antunes e Bastos (2020) no início da Pandemia, 

concluiu que ocorreu elevada subnotificação de casos confirmados de Covid-19. Os 

resultados do estudo apontaram que as notificações de casos confirmados no Brasil 

representaram apenas 9,2% (IC 95% 8,8% - 9,5%) dos números reais, ou seja, 

muito menos do que o que se observou em outros países. Ainda, sugeriu que os 

governos não podiam confiar nas fontes de notificações para tomada de decisão 

quanto a medidas para o controle da Pandemia e uma vez ocorrendo 

subnotificações de casos, por falta de testes disponíveis, também havia dificuldade 

de confirmação de óbitos por SARS – CoV-2, principalmente no momento inicial da 

crise sanitária.  

Outra pesquisa realizada no Rio Grande do Norte no início do ano de 2020 

onde analisou-se as subnotificações de casos confirmados para Covid-19 e os 

óbitos pela devida causa indicou que havia no período uma taxa de subnotificação 

de óbitos de quase 100%. Identificou-se 169 óbitos e apenas 85 casos registrados 

oficialmente e para além dos óbitos por Covid-19 a pesquisa identificou 105 casos 

de óbito por SRAG, o que sugeriu, outras causas básicas, que inclusive, superavam 

o quantitativo de óbitos esperados pelo Ministério da Saúde para o determinado 

período, sugerindo subinformação (Dias et al., 2020).  
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Orellana et al. (2020) ao analisar dados extraídos do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde e da Central de Informações do 

Registro Civil (CRC) Nacional no período de janeiro a agosto de 2020 constatou 

elevada porcentagem de mortes não explicadas diretamente pela Covid-19 e de 

mortes fora do hospital sugerindo alta subnotificação de mortes por Covid-19 e 

reforçando a extensa dispersão do SARS-CoV-2, como também a necessidade da 

revisão de todas as causas de mortes associadas a sintomas respiratórios pelos 

serviços de vigilância epidemiológica. 

 

6.8 Produto Técnico/Tecnológico  

 

 Após a análise dos bancos de dados e identificação dos resultados da 

pesquisa, foi construído como produto técnico, um relatório técnico intitulado: “ 

Relatório Técnico, Mortalidade em gestantes por Covid-19 no estado do Maranhão” 

trata-se de um produto do Eixo 4 - Serviços Técnicos (serviços realizados junto à 

sociedade/instituições, órgãos governamentais, agências de fomento, vinculados à 

assistência, extensão, produção do conhecimento), do Tipo -  Relatório Técnico 

Conclusivo (pareceres e/ou notas técnicas sobre vigência, aplicação ou 

interpretação de normas elaboradas), que se insere em acordo com as plataformas 

Sucupira/Lattes no Subtipo -  Serviço Técnico/Trabalhos Técnicos (assessoria ou 

consultoria ou parecer ou elaboração de projeto ou relatório técnico ou serviços na 

área de saúde ou outro).  

O relatório cria uma base para um diálogo mais estruturado e colaborativo 

entre as áreas de Saúde Pública e a Saúde da Família, com foco na melhoria do 

cuidado materno e no enfrentamento das subnotificações e subinformações de 

dados. Além disso promove o fortalecimento da Atenção Primária em Saúde uma 

vez que evidencia lacunas nos dados que podem ser corrigidas com a atuação das 

equipes de saúde da família, promovendo a integração de esforços para garantir que 

todas as gestantes sejam adequadamente monitoradas e atendidas e os dados 

sejam qualificados. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao analisar o perfil da mortalidade materna por Covid-19 foi possível 

identificar que no maranhão a maioria das mulheres que foram a óbitos era parda, 

adulta jovem, solteira, possuia entre oito e onze anos de estudos e menos de 5% 

recebeu imunização contra a Covid-19. Os óbitos ocorreram em maioria nas maiores 

cidades do estado.  

Os dados extraídos do SI-PNI mostraram que uma parcela muito pequena 

das gestantes que foram a óbito apresentava registro de vacinação contra Covid-19. 

Foi possível observar que uma parte significativa em datas onde os imunizantes já 

estavam no Brasil e liberados para outros públicos. Já no ano de 2022, após a 

vacinação acessível para todas as gestantes, nenhuma foi a óbito pela patologia, 

comprovando que a imunização ainda é a opção mais segura e eficaz para diminuir 

mortalidade por Covid-19.  

Observou-se ainda, diferenças de notificações de casos e registros de óbitos 

entre as bases de dados analisadas. A subnotificação e subinformação de óbitos em 

gestantes por Covid-19 é um problema significativo e multifacetado, que pode ter 

implicações importantes para a saúde pública e para a gestão de crises sanitárias. 

Para prevenir e controlar surtos, epidemias e pandemias de maneira eficaz, é 

fundamental contar com informações detalhadas, atualizadas e qualificadas sobre o 

perfil das patologias envolvidas. Esse conhecimento oportuno é crucial para a 

formulação de estratégias de resposta adequadas e para a tomada de decisões com 

base nas melhores evidências. 

 Portanto, é essencial investir significativamente em pesquisas científicas que 

melhorem a precisão e a confiabilidade dos dados nos sistemas de informação em 

saúde. Essas pesquisas devem focar em diversas áreas, incluindo a coleta de 

dados, a análise epidemiológica e o monitoramento contínuo, para garantir que as 

informações sobre a propagação e os impactos das doenças sejam precisas e úteis. 

Além disso, a implementação de sistemas de informação em saúde robustos e bem 

estruturados pode facilitar a integração e o compartilhamento de dados, promovendo 

uma resposta mais eficiente e coordenada a crises de saúde pública. 
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ANEXO A - Modelo – Declaração de Óbito 

 

 

 

O formulário de Declaração de Óbito é composto por três vias autocopiativas, sendo cada 

uma de uma cor específica: branca, amarela e rosa. 
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ANEXO B – Ficha de investigação de Síndrome Gripal (SG) suspeito de doença pelo 

Coronavírus 2019 – COVID -19 (B34.2)
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ANEXO C -  Ficha de notificação Caso de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 
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ANEXO C - Ficha de notificação Caso de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 
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ANEXO D – Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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